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Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2023

O Município de Santa Teresa - Estado do Espírito Santo, doravante denominado PMST, através da sua(eu)
Pregoeira(o), realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", maior percentual de desconto, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Transportes, conforme Processo no 05328/2023, devidamente aprovado pelo
Sr. Prefeito Municipal - Sr. Kleber Medici da Costa e o Secretário Municipal de Saúde Sr. Fausto Covre. O Pregão
será realizado pela(o) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio da PMST, designados pela Portaria no125/2023 e, será
regido pelo, Decreto Municipal nº160/2023 e subsidiariamente pela Lei Federal no14.133/2021, e suas alterações,
Lei Complementar n°123/2006, Lei Complementar 147/2014 e demais normas pertinentes e pelas condições
estabelecidas pelo presente Edital.

Data da sessão: 03/10/2023
Horário: 09 horas
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: maior percentual de desconto.
Modo de disputa: Aberto
Endereço: Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, CEP 29650-000 
Tel: (27) 3259-3853 ou (27) 3259-3900 

 1.DO OBJETO.

 1.1.O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa em
gerenciamento informatizado e integrado via web, em tempo real ou cartão magnético, para manutenção
preventiva e corretiva de veículos/máquinas com fornecimento de peças, acessórios, componentes, lubrificantes,
reagentes químicos, pneus e materiais originais recomendados pelo fabricante de acordo com as características de
cada veículo, por meio de concessionárias, oficinas multimarcas e centros automotivos, mão-de-obra mecânica,
lanternagem, pintura, retifica dos motores realização de lavagens e serviços de borracharia além de reboques dos
veículos por guinchamento e socorro mecânico, vistoria, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 1.2.A licitação será dividida em LOTE(S), em conformidade com quantidades e especificações contidas no Termo
de Referência (Anexo II) e Anexo I do presente Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes
forem de seu interesse.

 1.3.O critério de julgamento adotado será maior percentual de desconto, considerado o menor dispêndio para a
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 2.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste instrumento correrão através das
seguintes dotações orçamentárias, que são de responsabilidade do Setor Contábil:
Peças:
017001.2612200342.061- Gestão da Frota do Município- SMTR
Elemento Despesa:33903000000( material de Consumo)
Ficha:417
Fonte:150000000000

Serviço:
017001.2612200342.061- Gestão da Frota do Município- SMTR
Elemento Despesa: 33903900000(outros serviços de terceiros pessoa jurídica)
Ficha: 418
Fonte: 150000000000

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2023

O Município de Santa Teresa - Estado do Espírito Santo, doravante denominado PMST, através da sua(eu) 
Pregoeira(o), realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", maior percentual de desconto, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Transportes, conforme Processo no 05328/2023, 
devidamente aprovado pelo Sr. Prefeito Municipal - Sr. Kleber Medici da Costa e o Secretário Municipal de 
Saúde Sr. Fausto Covre. O Pregão será realizado pela(o) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio da PMST, 
designados pela Portaria no125/2023 e, será regido pelo, Decreto Municipal nº160/2023 e subsidiariamente 
pela Lei Federal no14.133/2021, e suas alterações, Lei Complementar n°123/2006, Lei Complementar 
147/2014 e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

Data da sessão: 03/10/2023
Horário: 09 horas
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: maior percentual de desconto.
Modo de disputa: Aberto

Endereço: Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, CEP 29650-000 

Tel: (27) 3259-3853 ou (27) 3259-3900 

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 
em gerenciamento informatizado e integrado via web, em tempo real ou cartão magnético, para 
manutenção preventiva e corretiva de veículos/máquinas com fornecimento de peças, acessórios, 
componentes, lubrificantes, reagentes químicos, pneus e materiais originais recomendados pelo 
fabricante de acordo com as características de cada veículo, por meio de concessionárias, oficinas 
multimarcas e centros automotivos, mão-de-obra mecânica, lanternagem, pintura, retifica dos 
motores realização de lavagens e serviços de borracharia além de reboques dos veículos por 
guinchamento e socorro mecânico, vistoria, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em LOTE(S), em conformidade com quantidades e especificações contidas 
no Termo de Referência (Anexo II) e Anexo I do presente Edital, facultando-se ao licitante a participação 
em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será maior percentual de desconto, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº14.133/2021, e observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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Peças:
010001.2060800232.031- Atendimento ao Produtor familiar - Pronaf
Elemento de Despesa:33903000000  Material de Consumo
Fonte: 179900000000
Ficha: 216
Serviços:
010001.2060800232.031- Atendimento ao Produtor familiar - Pronaf
Elemento de Despesa: 33903900000(outros serviços de terceira pessoa jurídica)
Fonte: 179900000000
Ficha: 217

Peças:
013001.0812200282.035- gestão das atividades da Sec. Mun. De Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903000000 ( Material de Consumo)
Fonte: 150000000000
Ficha: 248
Serviços:
013001.0812200282.035- gestão das atividades da Sec. Mun. De Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 150000000000
Ficha: 251

Peças:
013001.0824400292.039- gestão das atividades do igb bolsa família
Elemento de Despesa:33903000000( Material de Consumo)
Fonte: 166000009999
Ficha: 308
Serviços:
013001.0812200282.035- gestão das atividades da Sec. Mun. De Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 150000000000
Ficha: 251

Peça:
009002.1236500122.022- manutenção do transporte escolar educação infantil pré- escola
Elemento de Despesa: 33903000000
Fonte: 150000250000
Ficha: 143
Serviços:
009002.1236500122.022- manutenção do transporte escolar educação infantil pré- escola
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 150000250000
Ficha:144

Peças:
009003.1236100122.019- manutenção de transporte escolar ensino fundamental
Elemento de despesa: 33903000000
Fonte:150000250000
Ficha: 161
Serviço:
009003.1236100122.019- manutenção de transporte escolar ensino fundamental
Elemento de despesa: 33903900000
Fonte:150000250000
Ficha:162

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste instrumento correrão através das 
seguintes dotações orçamentárias, que são de responsabilidade do Setor Contábil:
Peças:
017001.2612200342.061- Gestão da Frota do Município- SMTR
Elemento Despesa:33903000000( material de Consumo)
Ficha:417
Fonte:150000000000

Serviço:
017001.2612200342.061- Gestão da Frota do Município- SMTR
Elemento Despesa: 33903900000(outros serviços de terceiros pessoa jurídica)
Ficha: 418
Fonte: 150000000000

Peças:
010001.2060800232.031- Atendimento ao Produtor familiar - Pronaf
Elemento de Despesa:33903000000  Material de Consumo
Fonte: 179900000000
Ficha: 216
Serviços:
010001.2060800232.031- Atendimento ao Produtor familiar - Pronaf
Elemento de Despesa: 33903900000(outros serviços de terceira pessoa jurídica)
Fonte: 179900000000
Ficha: 217

Peças:
013001.0812200282.035- gestão das atividades da Sec. Mun. De Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903000000 ( Material de Consumo)
Fonte: 150000000000
Ficha: 248
Serviços:
013001.0812200282.035- gestão das atividades da Sec. Mun. De Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 150000000000
Ficha: 251

Peças:
013001.0824400292.039- gestão das atividades do igb bolsa família
Elemento de Despesa:33903000000( Material de Consumo)
Fonte: 166000009999
Ficha: 308
Serviços:
013001.0812200282.035- gestão das atividades da Sec. Mun. De Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 150000000000
Ficha: 251
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Peças:
009008.1236400122.027- apoio iniciativas de desenvolvimento do ensino superior
Elemento de despesa: 33903000000
Fonte: 250000000000
Ficha:188
Serviços:
009008.1236400122.027- apoio iniciativas de desenvolvimento do ensino superior
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 250000000000
Ficha: 190

Peças:
009001.1212200122.013- gestão das politicas de educação
Elemento de despesas: 33903000000
Fonte:150000250000
Ficha:112
Serviços:
009001.1212200122.013- gestão das politicas de educação
Elemento de despesas: 33903000000
Fonte:150000250000
Ficha:115

Peças: Função Programática: 0001002.1030400412.075 - Gestão das Atividades da Vigilância Sanitária
Elemento de Despesa: 33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha:63
Serviços:
Peças: Função Programática: 0001002.1030400412.075 - Gestão das Atividades da Vigilância Sanitária
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha:65

Peças:FunçãoProgramática:0001002.1030500412.076-Gestão das Atividades da Vigilância Epidemiológica e
Ambiental
Elemento de despesa:33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha:71
Serviços:
Função programática: 0001002.1030500412.076-Gestão das Atividades da Vigilância Epidemiológica e Ambiental
Elemento de despesa: 33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha: 73

Peças: FunçãoProgramática : 0001002.1030200412.074-Gestão das Atividades da Média e Alta Complexidade 
Elemento de despesa:33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha:42
Serviços:
Função programática: 0001002.1030200412.074-Gestão das Atividades da Média e Alta Complexidade 
Elemento de despesa:33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha:45

Peças: FunçãoProgramática : 0001002.1030100412.073-Gestão das Ações da Atenção Básica
Elemento de despesa :33903000000
Fonte: 260000009999

Peça:
009002.1236500122.022- manutenção do transporte escolar educação infantil pré- escola
Elemento de Despesa: 33903000000
Fonte: 150000250000
Ficha: 143
Serviços:
009002.1236500122.022- manutenção do transporte escolar educação infantil pré- escola
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 150000250000
Ficha:144

Peças:
009003.1236100122.019- manutenção de transporte escolar ensino fundamental
Elemento de despesa: 33903000000
Fonte:150000250000
Ficha: 161
Serviço:
009003.1236100122.019- manutenção de transporte escolar ensino fundamental
Elemento de despesa: 33903900000
Fonte:150000250000
Ficha:162

Peças:
009008.1236400122.027- apoio iniciativas de desenvolvimento do ensino superior
Elemento de despesa: 33903000000
Fonte: 250000000000
Ficha:188
Serviços:
009008.1236400122.027- apoio iniciativas de desenvolvimento do ensino superior
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 250000000000
Ficha: 190

Peças:
009001.1212200122.013- gestão das politicas de educação
Elemento de despesas: 33903000000
Fonte:150000250000
Ficha:112
Serviços:
009001.1212200122.013- gestão das politicas de educação
Elemento de despesas: 33903000000
Fonte:150000250000
Ficha:115

Peças: Função Programática: 0001002.1030400412.075 - Gestão das Atividades da Vigilância Sanitária
Elemento de Despesa: 33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha:63
Serviços:
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Ficha: 28
Serviços:
FunçãoProgramática : 0001002.1030100412.073-Gestão das Ações da Atenção Básica
Elemento de despesa :33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha: 31

Peças: FunçãoProgramática : 0001001.1012200402.070-Gestão  das Politicas da Secretaria Municipal de Saúde.
Elemento de despesa: 33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha: 06
Serviços:
FunçãoProgramática : 0001001.1012200402.070-Gestão  das Politicas da Secretaria Municipal de Saúde.
Elemento de despesa: 33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha: 10

 3.DO CREDENCIAMENTO.

 3.1.O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação
dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

 3.2.O cadastro deveráser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br ;

 3.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta
licitação.

 3.4.O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

 3.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

 3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

 4.DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

 4.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

 4.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº123/2006 e no artigo 4ºda Lei nº 14.133/2021. 

 4.2.Não poderão participar desta licitação os interessados:

 4.2.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

 4.2.2.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Peças: Função Programática: 0001002.1030400412.075 - Gestão das Atividades da Vigilância Sanitária
Elemento de Despesa: 33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha:65

Peças:FunçãoProgramática:0001002.1030500412.076-Gestão das Atividades da Vigilância Epidemiológica e 
Ambiental
Elemento de despesa:33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha:71
Serviços:
Função programática: 0001002.1030500412.076-Gestão das Atividades da Vigilância Epidemiológica e Ambiental
Elemento de despesa: 33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha: 73

Peças: FunçãoProgramática : 0001002.1030200412.074-Gestão das Atividades da Média e Alta Complexidade 
Elemento de despesa:33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha:42
Serviços:
Função programática: 0001002.1030200412.074-Gestão das Atividades da Média e Alta Complexidade 
Elemento de despesa:33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha:45

Peças: FunçãoProgramática : 0001002.1030100412.073-Gestão das Ações da Atenção Básica
Elemento de despesa :33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha: 28
Serviços:
FunçãoProgramática : 0001002.1030100412.073-Gestão das Ações da Atenção Básica
Elemento de despesa :33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha: 31

Peças: FunçãoProgramática : 0001001.1012200402.070-Gestão  das Politicas da Secretaria Municipal de Saúde.
Elemento de despesa: 33903000000
Fonte: 260000009999
Ficha: 06
Serviços:
FunçãoProgramática : 0001001.1012200402.070-Gestão  das Politicas da Secretaria Municipal de Saúde.
Elemento de despesa: 33903900000
Fonte: 260000009999
Ficha: 10
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 4.2.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

 4.2.4.Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9ºe 14 da Lei nº14.133/2021;

 4.2.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

 4.2.6.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº746/2014-TCU-Plenário).

 4.6.A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº
14.133/2021.

 4.3.Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 4.3.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte;

 4.3.1.1.Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo "não" impediráo o prosseguimento no certame;

 4.3.1.2.Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" apenas produziráo efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

 4.3.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

 4.7.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

 4.3.4.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores; 

 4.3.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal de 1998; 

 4.3.6.Que a proposta foi elaborada de forma independente;

 4.3.7.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III do art. 5ºda Constituição Federal;

 4.3.8.Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Leinº8.213/1991.

 4.4.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.

 5.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

 5.1.Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite 
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deveráser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br ;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº123/2006 e no artigo 4ºda Lei nº 
14.133/2021. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço (percentual),
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.1. O não envio dos documentos de habilitação conforme item 5.1, acarretará na inabilitação do licitante.

 5.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de
chave de acesso e senha.

5.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser compactados e enviados no formato ZIP, respeitando a forma e o
prazo previsto neste edital.

 5.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.

 5.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 5.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

 5.6.Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

 5.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

 6.1.O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.  Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
6.1.2.  O preço máximo global a ser pago pelo presente procedimento licitatório será de:
Valor estimado global: R$1.898.601,86
Percentual mínimo de desconto: 14,77%
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for ocaso;

 6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 6.3.Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou
serviços.

 6.4.Os preços (percentuais) ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

 6.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

 6.6.Os licitantes devem respeitar os preços (percentual) mínimos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

 7.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9ºe 14 da Lei nº14.133/2021;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;

4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº746/2014-TCU-Plenário).

4.6. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021.

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.3.1.1. Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impediráo o prosseguimento no certame;

4.3.1.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produziráo efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
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 7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

 7.2.A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

 7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

 7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

 7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

 7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

 7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.

 7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do consignado no registro.

 7.5.1.O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

 7.7.Só serão aceitos lances cujos PERCENTUAIS DE DESCONTOS FOREM MAIORES AO ÚLTIMO que tenha sido
anteriormente registrado no sistema pelo proponente.

 7.8.Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão
lances, públicos e sucessivos, com prorrogações.

 7.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

 7.10.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

 7.11.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

 7.12.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

 7.13.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira.

 7.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro. 

 7.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III do art. 5ºda Constituição Federal;

4.3.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Leinº8.213/1991.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço 
(percentual), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.1. O não envio dos documentos de habilitação conforme item 5.1, acarretará na inabilitação do licitante.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha.

5.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser compactados e enviados no formato ZIP, respeitando a 
forma e o prazo previsto neste edital.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
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lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 7.16.No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

 7.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos participantes
do certame, publicada no <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, quando serão divulgadas data e hora
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 7.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o de sua proposta.

 7.19.Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os es da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº123/2006,
regulamentada pelo Decreto nº8.538/2015.

 7.20.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

 7.21.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

 7.22.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 7.23.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior percentual de desconto, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

 7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 7.23.2.A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 7.24.Após a negociação, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. da licitante detentora
do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.

 8.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

 8.1.Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos.

 8.2.Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

 8.3.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que não atender percentual mínimo fixado em edital (A-

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:

6.1.1.  Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;

6.1.2.  O preço máximo global a ser pago pelo presente procedimento licitatório será de:

Valor estimado global: R$1.898.601,86

Percentual mínimo de desconto: 14,77%

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços (percentuais) ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços (percentual) mínimos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.

7.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

córdão nº1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

 8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

 8.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

 8.5.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

 8.6.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

 8.7.A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

 8.7.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 

 8.8.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

 8.9.Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.
8.10. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

 8.10.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 8.11.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº123/ 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

 8.12.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

 9.DA HABILITAÇÃO.

 9.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, a pregoeira verificarão eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos seguintes cadastros:

 9.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/;

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.

7.7. Só serão aceitos lances cujos PERCENTUAIS DE DESCONTOS FOREM MAIORES AO ÚLTIMO que 
tenha sido anteriormente registrado no sistema pelo proponente.

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances, públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço.

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
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 9.1.2.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

 9.1.3.Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0>

 9.1.4.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n°8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 9.1.4.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

 9.1.4.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

 9.1.4.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

 9.1.5.Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

 9.1.6.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

 9.2.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL
DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e à habilitação técnica.

9.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões)
válida(s).

 9.3.Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação
no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e
pequenas empresas, assim definidas em lei.

 9.4.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.

 9.5.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

 9.6.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

 9.7.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos 
participantes do certame, publicada no <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o de sua proposta.

7.19. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os es da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº123/2006, regulamentada pelo Decreto nº8.538/2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior percentual de desconto, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

7.23.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
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comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 9.8.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no ANEXO III deste
Edital.

 10.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

 10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas a
contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

 10.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

 10.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

 10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

 10.3.Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o unitário em algarismos e o global em
algarismos e por extenso.

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre preços  numéricos e os  expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

 10.4.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

 10.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

 11.DOS RECURSOS.

11.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via sistema
provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O
sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 20 (vinte) minutos imediatamente posteriores ao
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade
Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
11.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido (chat
de mensagens, e-mail, carta, etc.). 
11.1.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO
SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal. 
11.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL NÚMERO
DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso. 
11.1.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
11.1.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
Autoridade Competente.

 12.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

7.24. Após a negociação, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. da licitante 
detentora do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que não atender percentual mínimo fixado em 
edital (Acórdão nº1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para 
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 12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

 12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pú-
blica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

 12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1ºda LC nº123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 12.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

 12.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

 12.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 13.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

 13.1.Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e
homologará a licitação. 

 14.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

 14.1.Conforme previstos no Termo de Referência.

 15.DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

 15.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

15.2. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 15.3.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

 15.3.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

 15.3.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº14.133/2021;

15.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

a sua continuidade.
8.10. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificarão eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos 
seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/;

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0>

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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15.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei
nº14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 15.5.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital,
as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

 15.5.1.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo
de até05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

 15.6.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 16.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

 16.1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

 17.DOS LOCAIS, DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, DA
FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO.

 17.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, de fiscalização e gestão estão previstos no Termo de
Referência.

 18.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

 18.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

 19.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 20.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

 20.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

 20.1.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

 20.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

 20.1.4.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

 20.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

 20.1.6.Apresentar declaração ou documentação falsa;

 20.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 20.1.8.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 20.1.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.

9.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão 
(ões) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento) sobre o exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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 20.1.10.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 a)Advertência por escrito;

 b)Multa;

 c)Impedimento de licitar e contratar;

 d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

02.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santa Teresa - ES, as sanções administrativas
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

 21.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

 21.1.Até03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

 21.2.A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO SER FEITOS EXCLUSIVAMENTE POR FORMA
ELETRÔNICA NO SISTEMA www.portaldecompraspublicas.com.br.

 21.3.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no
prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

 21.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 21.5.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando
se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº14.133/2021.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
pregoeira, nos autos do processo de licitação.

 21.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

 22.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

 22.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no ANEXO III 
deste Edital.
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) 
horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o unitário em algarismos e o global em 
algarismos e por extenso.

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre preços  numéricos e os  expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS.

11.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via 
sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE 
HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 20 
(vinte) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
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 22.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira.

 22.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
- DF.

 22.4.No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 22.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 22.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

 22.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

 22.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início e incluir-se-áo
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

 22.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

 22.10.O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 22.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

 22.12.O Município de Santa Teresa - ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente
de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

 22.13.É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

 22.14.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br>e no Portal de Transparência do Município de Santa Teresa - ES, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, nos dias
úteis, no horário das 8 às 11h e de 12:30 às 15:30 horas, no mesmo endereço e período em que os autos do
processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

11.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido 
(chat de mensagens, e-mail, carta, etc.). 

11.1.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR 
MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal. 

11.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL 
NÚMERO DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou 
de divulgação da interposição do recurso. 

11.1.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.

11.1.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 
da Autoridade Competente.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda LC nº123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
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Santa Teresa - ES, 18 de setembro de 2023

Iliani Totola Knupp
Pregoeira Municipal

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Conforme previstos no Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

15.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.

15.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que:

15.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº14.133/2021;

15.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 
nº14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços.
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital.

17. DOS LOCAIS, DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZO DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO.

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, de fiscalização e gestão estão previstos no Termo 
de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 
(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 
(vinte) dias úteis.

02.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santa Teresa - ES, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21.2. A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO SER FEITOS 
EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº14.133/2021.
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21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
pregoeira, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início e 
incluir-se-áo do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. O Município de Santa Teresa - ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>e no Portal de 
Transparência do Município de Santa Teresa - ES, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, nos dias úteis, no horário das 8 às 11h e de 12:30 às 
15:30 horas, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com 
acesso e vista franqueada aos interessados.

Santa Teresa - ES, 18 de setembro de 2023

Iliani Totola Knupp
Pregoeira Municipal
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ANEXO I
ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
BAIRRO: RUA: CIDADE:
CEP:
TELEFONE(S) DE CONTATO DA LICITANTE: 
E-MAIL: 
BANCO DA LICITANTE: 
CONTA BANCÁRIA:
AGÊNCIA BANCÁRIA:
O VALOR MÁXIMO A SER PAGO PELO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO SERÁ DE:
Valor estimado global: R$1.898.601,86
Percentual mínimo de desconto: 14,77%

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:
1. Estão inclusas no cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais,
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos
produtos em embalagens adequadas.
2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
3. Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de Referência
(Anexo II) do Edital desse processo.
4. Que não incide nas vedações previstas na lei nº14.133/2021.
5. Que o prazo de início dos serviços será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo II, deste Edital a
contar do recebimento, por parte da contratada, da Autorização de Fornecimento/Execução.
6. A proposta de Preços deverá ser apresentada conforme Modelo Anexo VII do Edital.

7. A empresa vencedora deverá atender a todas as exigências contidas no Termo de Referência constante no
Anexo II.

local e data
_____________________________________
carimbo da empresa/assinatura do responsável

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de
zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas
ofertas dos demais licitantes.

ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
BAIRRO: RUA: CIDADE:
CEP:
TELEFONE(S) DE CONTATO DA LICITANTE: 
E-MAIL: 
BANCO DA LICITANTE: 
CONTA BANCÁRIA:
AGÊNCIA BANCÁRIA:

O VALOR MÁXIMO A SER PAGO PELO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO SERÁ DE:

Valor estimado global: R$1.898.601,86

Percentual mínimo de desconto: 14,77%

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:
1. Estão inclusas no cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 
acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
3. Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência (Anexo II) do Edital desse processo.
4. Que não incide nas vedações previstas na lei nº14.133/2021.
5. Que o prazo de início dos serviços será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo II, deste Edital 
a contar do recebimento, por parte da contratada, da Autorização de Fornecimento/Execução.
6. A proposta de Preços deverá ser apresentada conforme Modelo Anexo VII do Edital.

7. A empresa vencedora deverá atender a todas as exigências contidas no Termo de Referência constante no 
Anexo II.

local e data
_____________________________________
carimbo da empresa/assinatura do responsável

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou 
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vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

DOCUMENTO EM ANEXO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

DOCUMENTO EM ANEXO
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

ANEXO III - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

 1.HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 
1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficarácondicionada àverificação da autenticidade no sítio
<https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor>; 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comproba-
tório de seus administradores;
1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual seráconsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº77, de 18 de
março de 2020
<https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf>.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 1.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

 2.HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.
2.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante.
2.4.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante.
2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;
2.7.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
deveráapresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores àdata fixada para a sessão de abertura da licitação ou
Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta
econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.
3.2.Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, jáexigíveis e apresentados na forma
da lei, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. Serão considerados aceitos na forma da Lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

ANEXO III - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação:

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficarácondicionada àverificação da autenticidade no sítio 
<https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor>; 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seráconsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME nº77, de 18 de março de 2020 <https://www.gov.br/economia/pt-
br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf>.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.
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apresentados:
3.2.1. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade Anônima):
a) Publicados em Diário Oficial; ou
b) Publicados em jornal de grande circulação; ou
c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.
3.2.2.Para outras empresas ou institutos:
a) balanço patrimonial registrado na Junta Comercial ou órgãos competentes ou Registro de Comércio competente.
No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas
poderão apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no que tange ao
registro, nos termos da Instrução Normativa RFB nº1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que lhe
sucederam.
b) demonstração do resultado do exercício;
c) cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, registrado na Junta Comercial ou Registro de
Comércio competente, quando exigido por lei;
Nota. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento,
extraído do livro diário, registrado no órgão competente ou publicado, atéa data de emissão da proposta escrita.
No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas
poderão apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no que tange ao
registro, nos termos da Instrução Normativa RFB nº1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que lhe
sucederam.
3.2.3. CÁLCULO DOS INDICADORES ECONÔMICOS:
3.2.3.1. Para efeito da avaliação da capacidade econômico-financeira da empresa, ficam estabelecidos 03 (três)
níveis de classificação definidos por pontos, decorrentes dos indicadores de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (SG), referente ao último exercício e calculados na forma estabelecida nas Instruções para
Cálculo dos Indicadores Econômicos, como segue:
a) Liquidez Geral > 1 ou igual 1,00
LG = (AC + RLP)
(PC + PNC)
Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
RLP - Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PNC - Passivo Não Circulante;
b) Solvência Geral > 1
SG = AT____
PC + PNC
Onde:
SG - Solvência Geral;
AT - Ativo Total;
PC - Passivo Circulante;
PNC - Passivo Não Circulante;
c) Liquidez Corrente: 1 ou igual 1,00
LC = AC
PC
Onde: 
LC - Liquidez Corrente;
AC - Ativo Circulante;
PC - Passivo Circulante;
3.2.4. Junto com a comprovação dos índices referidos acima, as empresa participantes deverão comprovar
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO para fins de habilitação, na forma do §4ºdo artigo 69, da Lei nº14.133/2021. 
3.2.5. A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do estimado para contratação.
3.2.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da empresa, os documentos exigidos neste item
também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de
apresentação dos documentos relativos à sua matriz.;
3.2.7. A comprovação dos índices referidos na alínea "b", bem como do patrimônio líquido aludido na alínea "c",

2.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante.

2.4.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante.

2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;

2.7.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deveráapresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores àdata fixada para a sessão de abertura da 
licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a 
empresa esteja apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

3.2.Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, jáexigíveis e apresentados 
na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos na forma da Lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

3.2.1. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade Anônima):

a) Publicados em Diário Oficial; ou

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou

c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.

3.2.2.Para outras empresas ou institutos:

a) balanço patrimonial registrado na Junta Comercial ou órgãos competentes ou Registro de Comércio 
competente. No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração 
Digital Contábil), estas poderão apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, 
inclusive no que tange ao registro, nos termos da Instrução Normativa RFB nº1774, de 22 de dezembro de 
2017, com as alterações que lhe sucederam.

b) demonstração do resultado do exercício;

c) cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, registrado na Junta Comercial ou Registro 
de Comércio competente, quando exigido por lei;

Nota. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento, 
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deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea "a" deste item, constituindo
obrigação exclusiva da empresa a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação.
3.2.8. Os índices econômicos deverão ser devidamente calculado e assinado por um Contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade - CRC.
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

4.1. Deverá haver comprovação de aptidão para a execução dos serviços de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
4.1.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

5. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE/ MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

5.1. Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor
Individual (ANEXO IV), que deverá assinada pelo seu contador responsável pela escrituração da empresa
devidamente registrado no órgão Regulador.

extraído do livro diário, registrado no órgão competente ou publicado, atéa data de emissão da proposta 
escrita. No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital 
Contábil), estas poderão apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, 
inclusive no que tange ao registro, nos termos da Instrução Normativa RFB nº1774, de 22 de dezembro de 
2017, com as alterações que lhe sucederam.

3.2.3. CÁLCULO DOS INDICADORES ECONÔMICOS:

3.2.3.1. Para efeito da avaliação da capacidade econômico-financeira da empresa, ficam estabelecidos 03 
(três) níveis de classificação definidos por pontos, decorrentes dos indicadores de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), referente ao último exercício e calculados na forma 
estabelecida nas Instruções para Cálculo dos Indicadores Econômicos, como segue:

a) Liquidez Geral > 1 ou igual 1,00

LG = (AC + RLP)

(PC + PNC)

Onde:

LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

RLP - Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PNC - Passivo Não Circulante;

b) Solvência Geral > 1

SG = AT____

PC + PNC

Onde:

SG - Solvência Geral;

AT - Ativo Total;

PC - Passivo Circulante;

PNC - Passivo Não Circulante;

c) Liquidez Corrente: 1 ou igual 1,00

LC = AC
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PC

Onde: 

LC - Liquidez Corrente;

AC - Ativo Circulante;

PC - Passivo Circulante;

3.2.4. Junto com a comprovação dos índices referidos acima, as empresa participantes deverão comprovar 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO para fins de habilitação, na forma do §4ºdo artigo 69, da Lei 
nº14.133/2021. 

3.2.5. A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do estimado para 
contratação.

3.2.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da empresa, os documentos exigidos neste 
item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de 
apresentação dos documentos relativos à sua matriz.;

3.2.7. A comprovação dos índices referidos na alínea "b", bem como do patrimônio líquido aludido na 
alínea "c", deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea "a" deste item, 
constituindo obrigação exclusiva da empresa a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de 
inabilitação.

3.2.8. Os índices econômicos deverão ser devidamente calculado e assinado por um Contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade - CRC.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

4.1. Deverá haver comprovação de aptidão para a execução dos serviços de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

4.1.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

5. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE/ 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

5.1. Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual (ANEXO IV), que deverá assinada pelo seu contador responsável pela 
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escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador.
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

NOME DA EMPRESA QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), endereço completo, inscrita no CNPJ
sob o nº xxxx, neste ato representada pelo cargo nome do representante legal, portador da carteira de identidade
nº xxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxx, declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006,
estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das
vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

( ) MICROEMPRESA- receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do
Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 4.800.000,00 es,
estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das
vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

 ?esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos da LC
123, de 14 de dezembro de 2006;

 ?a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ou EPP,
nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado. 

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX
CRC: ______________

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

NOME DA EMPRESA QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), endereço 
completo, inscrita no CNPJ sob o nº xxxx, neste ato representada pelo cargo nome do representante legal, 
portador da carteira de identidade nº xxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxx, declara, sob as penalidades da 
lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

( ) MICROEMPRESA- receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 
4.800.000,00 es, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar 
em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada 
pela LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

● esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos 
da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;

● a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ou 
EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado. 

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

CRC: ______________
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO PMST
MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2023

CONTRATO N.º XXX/2023
PROCESSO N.º 005328/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTA
TERESA/ES E A EMPRESA ... .

 O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA - ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Darly Nerty
Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa - ES, CEP: 29650-000, inscrito no CNPJ sob o nº 27.167.444/0001-72,
doravante designado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. KLEBER MEDICI DA
COSTA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Antônio Roatti, nº 300, Centro, Santa Teresa/ES, CEP:
29.650-000, portador do RG nº 548.668 e do CPF nº 756.860.157-91 e a empresa XXXXX , inscrita no CNPJ sob o
nº XXX/0001-XX,  com sede na XXX, n.º XXX, XXX, Bairro XXX, CEP: XXX, denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu Representante Legal, o Sr. XXX, brasileiro, solteiro,  inscrito no RG sob o n.º XXX SSP/ES e
inscrito no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em ..., CEP: XXXXXX, firmam o presente
instrumento para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, BEM COMO
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM,
PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMENTO DE RODAS, TROCAS
DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE
BORRACHARIA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
GENUÍNOS, IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, cujo processo está
protocolado sob o n.º 005328/2023, aprovado pelo Sr. PREFEITO MUNICIPAL,  sujeitando-se os contratantes Artigo
6º, XLI, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais disposições aplicáveis, e às seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

 1.1O presente instrumento contratual tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA
DE VEÍCULOS, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS,
ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO,
BALANCEAMENTO DE RODAS, TROCAS DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO DE AR,
SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E PNEUS, BATERIAS,
PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUÍNOS, IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO
E INTEGRADO, conforme descrito no Termo de Referência. 

 1.2Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços ora contratados serão
efetuados em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, depois de rubricados pelas partes
contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos. 
  

 a)PROPOSTA COMERCIAL da CONTRATADA, e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 2.1O presente instrumento contratual é realizado através de PREGÃO ELETRÔNICO, com fundamento no Artigo XX,
Inc. XX, da Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme descrito no Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 3.1Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste CONTRATO correrão pelas Dotações
Orçamentárias conforme descritas no Termo de Referência.

MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2023

CONTRATO N.º XXX/2023
PROCESSO N.º 005328/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA 
FROTA DE VEÍCULOS, QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTA 
TERESA/ES E A EMPRESA ... .

 O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA - ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na 
Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa - ES, CEP: 29650-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.167.444/0001-72, doravante designado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. KLEBER MEDICI DA COSTA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 
Antônio Roatti, nº 300, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, portador do RG nº 548.668 e do CPF 
nº 756.860.157-91 e a empresa XXXXX , inscrita no CNPJ sob o nº XXX/0001-XX,  com sede na XXX, 
n.º XXX, XXX, Bairro XXX, CEP: XXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
Representante Legal, o Sr. XXX, brasileiro, solteiro,  inscrito no RG sob o n.º XXX SSP/ES e inscrito no 
CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em ..., CEP: XXXXXX, firmam o presente
instrumento para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE 
VEÍCULOS, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO 
SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA 
DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMENTO DE RODAS, TROCAS
DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO DE AR, SERVIÇOS DE 
GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E PNEUS, 
BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUÍNOS, IMPLANTAÇÃO E 
OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, cujo processo está protocolado 
sob o n.º 005328/2023, aprovado pelo Sr. PREFEITO MUNICIPAL,  sujeitando-se os contratantes 
Artigo 6º, XLI, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais disposições aplicáveis, e às seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1 O presente instrumento contratual tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA
E CORRETIVA, INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM,
PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, 
BALANCEAMENTO DE RODAS, TROCAS DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS 
DE ÓLEO E FILTRO DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA, 
COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE 
REPOSIÇÃO GENUÍNOS, IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA 
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CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS:

 4.1O valor global dos serviços previstos neste Contrato é de R$ XXXX (extenso) e o valor do desconto será de
XXXXX. 

 4.2No preço contratado estão inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

 4.3A eventual inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere a este Município a responsabilidade pelos mesmos.

 4.4 Os preços ora contratados incluem todas as despesas necessárias à execução total dos SERVIÇOS contratados,
seus lucros.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO

 5.1O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável em
até 10 anos, na forma dos Artigos. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

 5.2O serviço é enquadrado como contínuo tendo um necessidade permanente em relação a manutenção e
serviços, visto que as necessidades são decorrentes, baseando na demanda de veículos/máquinas da frota.

CLÁUSULA SEXTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação

 6.1Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

 6.2Haverá exigência da garantia no fornecimento de peças e serviços por parte da contratante, baseado no Artigo
96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Transição Contratual

 6.3O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou
da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

Prazo de pagamento

 7.1O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior.

 7.2O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

Forma de pagamento 

 7.1O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicado pelo contratado, cheque nominal ou cartão eletrônico.

 7.2Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no caso
de transferência eletrônica, a data de sua efetivação, no caso de cheque nominal, a data de seu recebimento pelo

INFORMATIZADO E INTEGRADO, conforme descrito no Termo de Referência. 

1.2 Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços ora 
contratados serão efetuados em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, depois de 
rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos. 

  
a) PROPOSTA COMERCIAL da CONTRATADA, e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

2.1 O presente instrumento contratual é realizado através de PREGÃO ELETRÔNICO, com 
fundamento no Artigo XX, Inc. XX, da Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme descrito no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste CONTRATO correrão pelas 
Dotações Orçamentárias conforme descritas no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS:

4.1 O valor global dos serviços previstos neste Contrato é de R$ XXXX (extenso) e o valor do 
desconto será de XXXXX. 

4.2 No preço contratado estão inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato e seus 
Anexos. 

4.3 A eventual inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere a este Município a responsabilidade pelos mesmos.

4.4 Os preços ora contratados incluem todas as despesas necessárias à execução total dos SERVIÇOS 
contratados, seus lucros.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
prorrogável em até 10 anos, na forma dos Artigos. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2 O serviço é enquadrado como contínuo tendo um necessidade permanente em relação a manutenção 
e serviços, visto que as necessidades são decorrentes, baseando na demanda de veículos/máquinas da frota.

CLÁUSULA SEXTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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credor.

 7.3Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 7.3.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 7.4O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Critérios de medição e pagamento

 7.5O órgão possui um sistema de medição, com base nos relatórios emitidos e as ordens de serviços autorizadas
pelo gestor fiscal do contrato.

 7.6Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 a)Não produzir os resultados acordados,
 b)Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
 c)Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade

ou quantidade inferior à demandada.
 d)A CONTRATANTE terá o prazo de até três dias para realizar o aceite e ateste das Faturas/Notas Fiscais no

sistema de gerenciamento de Manutenção e Serviço da frota.
 e)Na emissão das Notas Fiscais, a CONTRATADA deverá descrever o objeto obrigatoriamente, com o contido em

sua proposta, considerando ainda o quantitativo utilizado. 
 f)Os pagamentos poderão ser sustados pelo MUNICÍPIO nos seguintes casos:
 g)Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o MUNICÍPIO;
 h)Inadimplência de obrigações pela CONTRATADA para com o MUNICÍPIO;

 i)Não entrega dos materiais nas condições estabelecidas;
 j)Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas;
 k)Realização dos serviços em desacordo com as condições estabelecidas

 l)Das notas fiscais/Faturas deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o nº da agência bancária, o nome
do banco e número da conta da empresa, nº do processo e da Autorização de fornecimento.

 m)Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para correção, ficando
estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova Nota
Fiscal/Fatura.

 n)Secretaria Municipal da fazenda somente efetuará o pagamento mediante a comprovação da entrega do objeto,
acompanhada dos seguintes documentos: comprovantes de regularidade perante o FGTS, Receita Federal e
Previdência, Estadual e municipal da sede da empresa e do Município de Santa Teresa, Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionada à efetiva comprovação
de regularidade.

 o)O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer título, lhe forem
devidas pela CONTRATADA em decorrência de inadimplemento das obrigações assumidas.

 p)É expressamente vedado á contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária ou de
terceiros.

 q)Para emissão das Notas Fiscais deverão ser considerados os dados do tomador, envia por e-mail da Secretaria
Municipal de Transporte - SMTR e o Administrativo da Saúde - SMSA.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIQUIDAÇÃO

 8.1Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

 8.2O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no

Subcontratação

6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

6.2 Haverá exigência da garantia no fornecimento de peças e serviços por parte da contratante, baseado 
no Artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Transição Contratual

6.3 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

Prazo de pagamento

7.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior.

7.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

Forma de pagamento 

7.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado, cheque nominal ou cartão eletrônico.
7.2 Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como 
emitida, no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação, no caso de cheque nominal, a data de 
seu recebimento pelo credor.

7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.
Critérios de medição e pagamento
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caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.3Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 a)O prazo de validade;
 b)A data da emissão;
 c)Os dados do contrato e do órgão contratante;
 d)O período respectivo de execução do contrato;
 e)O valor a pagar; 
 f)Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 8.4Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

 8.5A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.6A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas:

 a)Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF; 
 b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

 8.7Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 8.8Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

 8.9Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 8.10Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 9.1Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 9.2O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

 9.3O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5 O órgão possui um sistema de medição, com base nos relatórios emitidos e as ordens de serviços 
autorizadas pelo gestor fiscal do contrato.

7.6 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados,
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
d) A CONTRATANTE terá o prazo de até três dias para realizar o aceite e ateste das Faturas/Notas 

Fiscais no sistema de gerenciamento de Manutenção e Serviço da frota.
e) Na emissão das Notas Fiscais, a CONTRATADA deverá descrever o objeto obrigatoriamente, com 

o contido em sua proposta, considerando ainda o quantitativo utilizado. 
f) Os pagamentos poderão ser sustados pelo MUNICÍPIO nos seguintes casos:
g) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o 

MUNICÍPIO;
h) Inadimplência de obrigações pela CONTRATADA para com o MUNICÍPIO;
i) Não entrega dos materiais nas condições estabelecidas;
j) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas;
k) Realização dos serviços em desacordo com as condições estabelecidas
l) Das notas fiscais/Faturas deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o nº da agência 

bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, nº do processo e da Autorização de 
fornecimento.

m) Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de 
apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura.

n) Secretaria Municipal da fazenda somente efetuará o pagamento mediante a comprovação da entrega 
do objeto, acompanhada dos seguintes documentos: comprovantes de regularidade perante o FGTS, 
Receita Federal e Previdência, Estadual e municipal da sede da empresa e do Município de Santa 
Teresa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ficando a liberação do processo de 
pagamento, condicionada à efetiva comprovação de regularidade.

o) O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA em decorrência de inadimplemento das obrigações 
assumidas.

p) É expressamente vedado á contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária 
ou de terceiros.

q) Para emissão das Notas Fiscais deverão ser considerados os dados do tomador, envia por e-mail da 
Secretaria Municipal de Transporte - SMTR e o Administrativo da Saúde - SMSA.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIQUIDAÇÃO

8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
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 9.4Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

 9.5O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 9.5.1A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei
nº 14133, de 2021)

 9.5.2O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 9.5.3Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 9.6Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

 9.7Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

 9.7.1Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

 9.7.2Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

 9.7.3Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; 

 9.7.4Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

 9.7.5Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 9.8No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 9.9Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 9.10O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.5 A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6 A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

 10.1A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 10.2Início da execução do objeto: Da data da assinatura do contrato até a data da sua vigência.

 10.2.1Horário de prestação de serviço: 07h00min h a 17h00min.

 10.2.2Cronograma de realização de serviço: etapa-abertura da Ordem de serviço/aprovar/serviço
entregue/finalizar.

 10.2.3Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: 

Os serviços serão executados, observando- se os parâmetros conforme abaixo:

 a)Sistema de gerenciamento informatizado e via internet;
 b)Portal próprio de acesso á ferramenta de gestão do sistema;
 c)No sistema informatizado via web a CONTRATADA deverá disponibilizar, via Internet, sistema que permita o

gerenciamento de manutenção da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores cadastrados e com senhas
individualizadas.

 d)O sistema (software) para captura de dados para o gerenciamento, controle e aquisição de manutenção, deve
permitir no mínimo;

 e)Dois níveis de acesso: gestor e usuário;
 f)Cadastramento dos veículos e motoristas;,
 g)Acesso aos dados dos veículos em tempo real;
 h)A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos e treinamento para uso dos cartões;

 i)Apresentar no mínimo 01(uma) empresa credenciada em cada município de Santa Teresa, São Roque do Canaã,
Fundão, Santa Maria de Jetibá e Itarana, para atendimento emergencial;

 j)Apresentar no mínimo 5 ( cinco) empresas credenciadas e equipadas para aceitar as transações via cartão
magnético ou sistema para o atendimento, na região da grande Vitoria, Colatina, São Mateus e Aracruz.

 10.2.4O sistema de gerenciamento de serviços de manutenção, incluindo o fornecimento de peças e demais
componentes necessários à mecânica, lanternagem, pintura, alinhamento e balanceamento de pneus, troca de
óleo e filtros ,serviços de guincho, borracharia;

 10.2.4.1O sistema deverá permitir que o administrador, representante da Prefeitura de Santa Teresa, inclua as
ordens de serviço necessário para a aquisição de peças e demais itens, bem como os serviços necessários para
resolver as demandas de manutenção de veículos;

 10.2.4.2O sistema fará cotação de preços das empresas credenciadas  e possibilitará ao administrador da
Prefeitura de Santa Teresa realizar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração Publica;

 10.2.4.3Após a seleção e aprovação da ordem de serviço pelo administrador do sistema, a empresa vencedora
encaminhará os preços e demais componentes para a Prefeitura de Santa Teresa, no caso do serviço, após a
cotação de preço inseridos pelas empresas e selecionada a mais vantajosa pelo administrador da prefeitura o
veículo/máquinas será encaminhado para realização da manutenção;

 10.2.4.4No final de cada mês o sistema deverá gerar faturas com os valores de todas as ordens de serviços
emitidas, devidamente autorizadas pelo administrador da prefeitura para fins de pagamento. Após conferências do
relatório, emitem-se as notas fiscais que serão encaminhadas aos setores responsáveis pelo pagamento.  

8.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 

9.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

9.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.

9.5.1 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 
140 da Lei nº 14133, de 2021)

9.5.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

9.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo.

9.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
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Local da prestação dos serviços 

 10.3Materiais a serem disponibilizados

 10.3.1Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário:

 10.4Fornecimento de cartões:

 10.4.1A contratada fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados, nas quantidades
de 01(um) para cada veículo cadastrado, e informado pelo contratante, inclusive na perda, roubo, furto, extravio
ou incorporação de novos veículos automotores a frota do contratante.

 10.4.2O contratante poderá solicitar a qualquer tempo o acréscimo do quantitativo de cartões, os quais deverão
ser fornecidos pela contratada no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, também gratuitos.

 10.4.3Cartão individual por veículos e uso de senha, o cartão deverá trazer no mínimo o nome da contratada, n°
do cartão, placa do veiculo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 11.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

 11.1.1Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

 11.1.2Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

 11.1.3Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

 11.1.4Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

 11.1.5Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

 11.1.6Apresentar declaração ou documentação falsa;

 11.1.7Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.8Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 11.1.9Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

 11.1.10Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

 11.2O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 a)Advertência por escrito;
 b)Multa;
 c)Impedimento de licitar e contratar;
 d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 11.3A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

 11.4Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos:

9.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

9.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

9.7.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; 

9.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.

9.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

9.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

9.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

10.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

10.2 Início da execução do objeto: Da data da assinatura do contrato até a data da sua vigência.

10.2.1 Horário de prestação de serviço: 07h00min h a 17h00min.

10.2.2 Cronograma de realização de serviço: etapa-abertura da Ordem de serviço/aprovar/serviço 
entregue/finalizar.
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encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

 11.5Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santa Teresa - ES, as sanções administrativas previstas
no ITEM 23.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 12.1O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 12.2Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 12.3As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 12.4O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

 12.5Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

 12.6A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal Vanderli Abipe para a Prefeitura
Municipal de Santa Teresa e o para o Fundo Municipal de Saúde o fiscal Willian Lucas Gasparini. (Art.117 da lei
n°14.133,de 2021). 

 12.7O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

 12.8O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 12.9Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 12.10O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

 12.11No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

 12.12A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o servidor Flavio
Antonio Migliorelli para a Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o servidor Simplício David para o Fundo Municipal
de Saúde.

 12.13O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 12.14O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

10.2.3 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: 

Os serviços serão executados, observando- se os parâmetros conforme abaixo:

a) Sistema de gerenciamento informatizado e via internet;
b) Portal próprio de acesso á ferramenta de gestão do sistema;
c) No sistema informatizado via web a CONTRATADA deverá disponibilizar, via Internet, sistema 

que permita o gerenciamento de manutenção da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores 
cadastrados e com senhas individualizadas.

d) O sistema (software) para captura de dados para o gerenciamento, controle e aquisição de 
manutenção, deve permitir no mínimo;

e) Dois níveis de acesso: gestor e usuário;
f) Cadastramento dos veículos e motoristas;,
g) Acesso aos dados dos veículos em tempo real;
h) A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos e treinamento para uso dos cartões;
i) Apresentar no mínimo 01(uma) empresa credenciada em cada município de Santa Teresa, São 

Roque do Canaã, Fundão, Santa Maria de Jetibá e Itarana, para atendimento emergencial;
j) Apresentar no mínimo 5 ( cinco) empresas credenciadas e equipadas para aceitar as transações via 

cartão magnético ou sistema para o atendimento, na região da grande Vitoria, Colatina, São Mateus 
e Aracruz.

10.2.4 O sistema de gerenciamento de serviços de manutenção, incluindo o fornecimento de peças e 
demais componentes necessários à mecânica, lanternagem, pintura, alinhamento e balanceamento de pneus, 
troca de óleo e filtros ,serviços de guincho, borracharia;

10.2.4.1 O sistema deverá permitir que o administrador, representante da Prefeitura de Santa Teresa, 
inclua as ordens de serviço necessário para a aquisição de peças e demais itens, bem como os serviços 
necessários para resolver as demandas de manutenção de veículos;

10.2.4.2 O sistema fará cotação de preços das empresas credenciadas  e possibilitará ao administrador 
da Prefeitura de Santa Teresa realizar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração Publica;

10.2.4.3 Após a seleção e aprovação da ordem de serviço pelo administrador do sistema, a empresa 
vencedora encaminhará os preços e demais componentes para a Prefeitura de Santa Teresa, no caso do 
serviço, após a cotação de preço inseridos pelas empresas e selecionada a mais vantajosa pelo administrador 
da prefeitura o veículo/máquinas será encaminhado para realização da manutenção;

10.2.4.4 No final de cada mês o sistema deverá gerar faturas com os valores de todas as ordens de 
serviços emitidas, devidamente autorizadas pelo administrador da prefeitura para fins de pagamento. Após 
conferências do relatório, emitem-se as notas fiscais que serão encaminhadas aos setores responsáveis pelo 
pagamento.  
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vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

 12.15O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

 12.16O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

 12.17O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

 12.18O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 12.19O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

 12.20O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

 12.21A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

 12.22Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

 12.23A fiscalização do contrato e o ateste das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados e aos produtos
fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

 13.1Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços e/ou fornecimento
de acordo com as determinações do Contrato e especialmente do Termo de Referência;

 13.2Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;
 13.3Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
 13.4Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou fornecimento dos bens em desacordo com as

respectivas especificações;
 13.5Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
 13.6Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.
 13.7Atender a todas as exigências e informações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 14.1Disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Manutenção e Serviço;
 14.2Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
 14.3Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 14.4Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
 14.5Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Local da prestação dos serviços 

10.3 Materiais a serem disponibilizados

10.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
10.4 Fornecimento de cartões:

10.4.1 A contratada fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados, nas 
quantidades de 01(um) para cada veículo cadastrado, e informado pelo contratante, inclusive na perda, 
roubo, furto, extravio ou incorporação de novos veículos automotores a frota do contratante.

10.4.2 O contratante poderá solicitar a qualquer tempo o acréscimo do quantitativo de cartões, os quais 
deverão ser fornecidos pela contratada no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, também gratuitos.

10.4.3 Cartão individual por veículos e uso de senha, o cartão deverá trazer no mínimo o nome da 
contratada, n° do cartão, placa do veiculo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

11.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

11.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa;

11.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
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Referência ou na minuta de Contrato;
 14.6Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução do contrato;

 14.7Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia aprovação, por
escrito, do Município;

 14.8Entregar os cartões, nas quantidades iniciais para cada veículo, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias após a
entrega da relação de veículos e usuários pelo CONTRATANTE;

 14.9Cadastrar o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Software de Gestão de Manutenção e
Serviços para cada secretaria conforme estabelecido pelo CONTRATANTE, podendo um ou mais usuários ter
acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades.

 14.10Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.
 14.11Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.
 14.11.1Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item

anterior.
 14.12Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos

contratados.
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO

 15.1Não haverá reajuste de preços durante a vigência contratual;
 15.2A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a

qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que
onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

 15.3À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do contrato,
comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha
onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela;

 15.4A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas fiscais de
aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato;

 15.4.1Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorrido repercute no valor pactuado;

 15.4.2A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do contrato,
mediante apostila;

 15.5Independente de solicitação a Administração deverá convocar a contratada para negociar a redução dos
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta em virtude da
redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante apostilamento;

 15.6Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial (Art. 130, Lei
14.133/2021);

 15.7Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da
apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados (Art. 134, Lei
14.133/2023).
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTRO

 16.1Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente Contrato, fica estabelecido que
 este instrumento prevalecerá como regulador dos serviços ora contratados, substituindo toda e qualquer

 documentação anteriormente trocada entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRIBUTOS:

 17.1Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou contribuição de
melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita comprovadamente nos preços ora contratados, facultará as
partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO:

11.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo 
de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 
20 (vinte) dias úteis.

11.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santa Teresa - ES, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 23.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.

12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal Vanderli Abipe para a 
Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o para o Fundo Municipal de Saúde o fiscal Willian Lucas 
Gasparini. (Art.117 da lei n°14.133,de 2021). 
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 18.1O presente contrato terá sua rescisão automaticamente com o fim do prazo de vigência;

 18.1Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de descumprimento das
cláusulas acordadas;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS:

 19.1A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se
fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato nos
termos da lei. 

 19.2Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes.

 19.3As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados através da Unidade responsável
pela fiscalização dos SERVIÇOS, mediante a elaboração de Termo de Aditamento ao instrumento contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO:

 20.1Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer outro para
solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

 20.2E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.  

Santa Teresa/ES, .... de ........ de 2023.
_______________________________________
KLEBER MEDICI DA COSTA
CONTRATANTE
______________________________________
(REPRESENTANTE LEGAL)
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
NOME: ____________________________ NOME: ______________________________

      CPF:  CPF:

12.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

12.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o servidor 
Flavio Antonio Migliorelli para a Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o servidor Simplício David para o 
Fundo Municipal de Saúde.

12.13 O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

12.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

12.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
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responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.19 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.

12.20 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

12.21 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.22 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

12.23 A fiscalização do contrato e o ateste das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados e aos 
produtos fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 
13.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços e/ou 
fornecimento de acordo com as determinações do Contrato e especialmente do Termo de Referência;

13.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

13.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou fornecimento dos bens em desacordo 
com as respectivas especificações;

13.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

13.6 Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.

13.7 Atender a todas as exigências e informações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1 Disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Manutenção e Serviço;

14.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
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licitação;

14.3 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de Contrato;

14.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

14.7 Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia 
aprovação, por escrito, do Município;

14.8 Entregar os cartões, nas quantidades iniciais para cada veículo, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias 
após a entrega da relação de veículos e usuários pelo CONTRATANTE;

14.9 Cadastrar o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Software de Gestão de 
Manutenção e Serviços para cada secretaria conforme estabelecido pelo CONTRATANTE, podendo um ou 
mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades.

14.10 Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.

14.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.

14.11.1 Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% 
estabelecido no item anterior.

14.12 Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos 
contratados.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO
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15.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência contratual;

15.2 A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

15.3 À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela;

15.4 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas 
fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do 
momento do pedido de revisão do contrato;

15.4.1 Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a 
data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado;

15.4.2 A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do 
contrato, mediante apostila;

15.5 Independente de solicitação a Administração deverá convocar a contratada para negociar a redução 
dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta em 
virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante apostilamento;

15.6 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial (Art. 
130, Lei 14.133/2021);

15.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados (Art. 134, 
Lei 14.133/2023).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTRO

16.1 Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente Contrato, fica 
estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador dos serviços ora contratados, substituindo 
toda e qualquer documentação anteriormente trocada entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRIBUTOS:
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17.1 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 
contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita comprovadamente nos preços ora 
contratados, facultará as partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, 
observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO:

18.1 O presente contrato terá sua rescisão automaticamente com o fim do prazo de vigência;

18.1 Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de 
descumprimento das cláusulas acordadas;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS:

19.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato nos termos da lei. 

19.2 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes.

19.3 As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados através da Unidade 
responsável pela fiscalização dos SERVIÇOS, mediante a elaboração de Termo de Aditamento ao 
instrumento contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO:

20.1 Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer outro 
para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
20.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.  

Santa Teresa/ES, .... de ........ de 2023.

_______________________________________

KLEBER MEDICI DA COSTA
CONTRATANTE

______________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL)
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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NOME: ____________________________ NOME: ______________________________
CPF: CPF:
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO SMSA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2023

CONTRATO N.º XXX/2023
PROCESSO N.º 005328/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTA
TERESA/ES ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA ... .
 
O Município de Santa Teresa/Fundo Municipal de Saúde de Santa Teresa - ES, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede na Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Centro, Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, adiante
denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob o nº 14.491.945/0001-68, neste ato representada por seu
Secretário Municipal de Saúde, o Sr. FAUSTO COVRE, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Felipe
Thiago Gomes, s/n, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, portador do RG nº 1.196.892/ES e do CPF nº
031.006.737-51 e a empresa XXXXX , inscrita no CNPJ sob o nº XXX/0001-XX,  com sede na XXX, n.º XXX, XXX,
Bairro XXX, CEP: XXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Representante Legal, o Sr.
XXX, brasileiro, solteiro,  inscrito no RG sob o n.º XXX SSP/ES e inscrito no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX,
residente e domiciliado em ..., CEP: XXXXXX, firmam o presente instrumento para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, BEM COMO
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM,
PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMENTO DE RODAS, TROCAS
DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE
BORRACHARIA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
GENUÍNOS, IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, cujo processo está
protocolado sob o n.º 005328/2023, aprovado pelo Sr. PREFEITO MUNICIPAL,  sujeitando-se os contratantes Artigo
6º, XLI, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais disposições aplicáveis, e às seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

 1.1O presente instrumento contratual tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA
E CORRETIVA, INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA DE
MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMENTO DE RODAS, TROCAS DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA
DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA, COM
FORNECIMENTO DE PEÇAS E PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUÍNOS,
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, conforme descrito no Termo de
Referência. 

 1.2Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços ora contratados serão
efetuados em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, depois de rubricados pelas partes
contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos. 
  

 a)PROPOSTA COMERCIAL da CONTRATADA, e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 2.1O presente instrumento contratual é realizado através de PREGÃO ELETRÔNICO, com fundamento no Artigo XX,
Inc. XX, da Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme descrito no Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2023

CONTRATO N.º XXX/2023
PROCESSO N.º 005328/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº050/2023

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE 
VEÍCULOS, QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES 
ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA ... .

O Município de Santa Teresa/Fundo Municipal de Saúde de Santa Teresa - ES, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Centro, Santa Teresa, Estado do Espírito 
Santo, adiante denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob o nº 14.491.945/0001-68, neste ato 
representada por seu Secretário Municipal de Saúde, o Sr. FAUSTO COVRE, brasileiro, solteiro, 
residente e domiciliado na Rua Felipe Thiago Gomes, s/n, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, 
portador do RG nº 1.196.892/ES e do CPF nº 031.006.737-51 e a empresa XXXXX , inscrita no CNPJ 
sob o nº XXX/0001-XX,  com sede na XXX, n.º XXX, XXX, Bairro XXX, CEP: XXX, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu Representante Legal, o Sr. XXX, brasileiro, solteiro,  
inscrito no RG sob o n.º XXX SSP/ES e inscrito no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e 
domiciliado em ..., CEP: XXXXXX, firmam o presente instrumento para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA
FROTA DE VEÍCULOS, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, 
LAVAGEM, RETIFICA DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMENTO 
DE RODAS, TROCAS DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO 
DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA, COM FORNECIMENTO 
DE PEÇAS E PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUÍNOS, 
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, cujo 
processo está protocolado sob o n.º 005328/2023, aprovado pelo Sr. PREFEITO MUNICIPAL,  
sujeitando-se os contratantes Artigo 6º, XLI, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais disposições 
aplicáveis, e às seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1 O presente instrumento contratual tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA FROTA DE 
VEÍCULOS, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO 
SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, LAVAGEM, RETIFICA 
DE MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMENTO DE 
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 3.1Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste CONTRATO correrão pelas Dotações
Orçamentárias conforme descritas no Termo de Referência

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS:

 4.1O valor global dos serviços previstos neste Contrato é de R$ XXXX (extenso) e o valor do desconto será de
XXXXX.

 4.2No preço contratado estão inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

 4.3A eventual inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere a este Município a responsabilidade pelos mesmos.

 4.4 Os preços ora contratados incluem todas as despesas necessárias à execução total dos SERVIÇOS contratados,
seus lucros.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO

 5.1O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável em
até 10 anos, na forma dos Artigos. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

 5.2O serviço é enquadrado como contínuo tendo um necessidade permanente em relação a manutenção e
serviços, visto que as necessidades são decorrentes, baseando na demanda de veículos/máquinas  da frota.

CLÁUSULA SEXTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação

 6.1Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

 6.2Haverá exigência da garantia no fornecimento de peças e serviços por parte da contratante, baseado no Artigo
96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Transição Contratual

 6.3O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou
da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

Prazo de pagamento

 7.1O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior.

 7.2O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

Forma de pagamento 

RODAS, TROCAS DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTROS DE ÓLEO E FILTRO DE 
AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS E PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUÍNOS, 
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, conforme 
descrito no Termo de Referência. 

1.2 Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços ora 
contratados serão efetuados em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, depois de 
rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos. 

  
a) PROPOSTA COMERCIAL da CONTRATADA, e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

2.1 O presente instrumento contratual é realizado através de PREGÃO ELETRÔNICO, com 
fundamento no Artigo XX, Inc. XX, da Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme descrito no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste CONTRATO correrão pelas 
Dotações Orçamentárias conforme descritas no Termo de Referência

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS:

4.1 O valor global dos serviços previstos neste Contrato é de R$ XXXX (extenso) e o valor do 
desconto será de XXXXX.

4.2 No preço contratado estão inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato e seus 
Anexos. 

4.3 A eventual inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere a este Município a responsabilidade pelos mesmos.

4.4 Os preços ora contratados incluem todas as despesas necessárias à execução total dos SERVIÇOS 
contratados, seus lucros.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
prorrogável em até 10 anos, na forma dos Artigos. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
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 7.1O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicado pelo contratado, cheque nominal ou cartão eletrônico.

 7.2Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no caso
de transferência eletrônica, a data de sua efetivação, no caso de cheque nominal, a data de seu recebimento pelo
credor.

 7.3Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 7.3.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 7.4O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Critérios de medição e pagamento

 7.5O órgão possui um sistema de medição, com base nos relatórios emitidos e as ordens de serviços autorizadas
pelo gestor fiscal do contrato.

 7.6Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 a)Não produzir os resultados acordados,
 b)Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
 c)Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade

ou quantidade inferior à demandada.
 d)A CONTRATANTE terá o prazo de até três dias para realizar o aceite e ateste das Faturas/Notas Fiscais no

sistema de gerenciamento de Manutenção e Serviço da frota.
 e)Na emissão das Notas Fiscais, a CONTRATADA deverá descrever o objeto obrigatoriamente, com o contido em

sua proposta, considerando ainda o quantitativo utilizado. 
 f)Os pagamentos poderão ser sustados pelo MUNICÍPIO nos seguintes casos:
 g)Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o MUNICÍPIO;
 h)Inadimplência de obrigações pela CONTRATADA para com o MUNICÍPIO;

 i)Não entrega dos materiais nas condições estabelecidas;
 j)Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas;
 k)Realização dos serviços em desacordo com as condições estabelecidas

 l)Das notas fiscais/Faturas deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o nº da agência bancária, o nome
do banco e número da conta da empresa, nº do processo e da Autorização de fornecimento.

 m)Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para correção, ficando
estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova Nota
Fiscal/Fatura.

 n)Secretaria Municipal da fazenda somente efetuará o pagamento mediante a comprovação da entrega do objeto,
acompanhada dos seguintes documentos: comprovantes de regularidade perante o FGTS, Receita Federal e
Previdência, Estadual e municipal da sede da empresa e do Município de Santa Teresa, Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionada à efetiva comprovação
de regularidade.

 o)O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer título, lhe forem
devidas pela CONTRATADA em decorrência de inadimplemento das obrigações assumidas.

 p)É expressamente vedado á contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária ou de
terceiros.

 q)Para emissão das Notas Fiscais deverão ser considerados os dados do tomador, envia por e-mail da Secretaria
Municipal de Transporte - SMTR e o Administrativo da Saúde - SMSA.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIQUIDAÇÃO

5.2 O serviço é enquadrado como contínuo tendo um necessidade permanente em relação a manutenção 
e serviços, visto que as necessidades são decorrentes, baseando na demanda de veículos/máquinas  da frota.

CLÁUSULA SEXTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação

6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

6.2 Haverá exigência da garantia no fornecimento de peças e serviços por parte da contratante, baseado 
no Artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Transição Contratual

6.3 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

Prazo de pagamento

7.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior.

7.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

Forma de pagamento 

7.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado, cheque nominal ou cartão eletrônico.
7.2 Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como 
emitida, no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação, no caso de cheque nominal, a data de 
seu recebimento pelo credor.

7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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 8.1Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

 8.2O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.3Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 a)O prazo de validade;
 b)A data da emissão;
 c)Os dados do contrato e do órgão contratante;
 d)O período respectivo de execução do contrato;
 e)O valor a pagar; 
 f)Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 8.4Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

 8.5A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.6A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas:

 a)Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF; 
 b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

 8.7Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 8.8Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

 8.9Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 8.10Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 9.1Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 9.2O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado

7.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

Critérios de medição e pagamento

7.5 O órgão possui um sistema de medição, com base nos relatórios emitidos e as ordens de serviços 
autorizadas pelo gestor fiscal do contrato.

7.6 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados,
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
d) A CONTRATANTE terá o prazo de até três dias para realizar o aceite e ateste das Faturas/Notas 

Fiscais no sistema de gerenciamento de Manutenção e Serviço da frota.
e) Na emissão das Notas Fiscais, a CONTRATADA deverá descrever o objeto obrigatoriamente, com 

o contido em sua proposta, considerando ainda o quantitativo utilizado. 
f) Os pagamentos poderão ser sustados pelo MUNICÍPIO nos seguintes casos:
g) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o 

MUNICÍPIO;
h) Inadimplência de obrigações pela CONTRATADA para com o MUNICÍPIO;
i) Não entrega dos materiais nas condições estabelecidas;
j) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas;
k) Realização dos serviços em desacordo com as condições estabelecidas
l) Das notas fiscais/Faturas deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o nº da agência 

bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, nº do processo e da Autorização de 
fornecimento.

m) Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de 
apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura.

n) Secretaria Municipal da fazenda somente efetuará o pagamento mediante a comprovação da entrega 
do objeto, acompanhada dos seguintes documentos: comprovantes de regularidade perante o FGTS, 
Receita Federal e Previdência, Estadual e municipal da sede da empresa e do Município de Santa 
Teresa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ficando a liberação do processo de 
pagamento, condicionada à efetiva comprovação de regularidade.

o) O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA em decorrência de inadimplemento das obrigações 
assumidas.

p) É expressamente vedado á contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária 
ou de terceiros.
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com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

 9.3O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

 9.4Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

 9.5O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 9.5.1A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei
nº 14133, de 2021)

 9.5.2O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 9.5.3Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 9.6Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

 9.7Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

 9.7.1Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

 9.7.2Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

 9.7.3Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; 

 9.7.4Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

 9.7.5Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 9.8No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

q) Para emissão das Notas Fiscais deverão ser considerados os dados do tomador, envia por e-mail da 
Secretaria Municipal de Transporte - SMTR e o Administrativo da Saúde - SMSA.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIQUIDAÇÃO

8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.5 A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6 A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
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 9.9Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 9.10O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

 10.1A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 10.2Início da execução do objeto: Da data da assinatura do contrato até a data da sua vigência.

 10.2.1Horário de prestação de serviço: 07h00min h a 17h00min.

 10.2.2Cronograma de realização de serviço: etapa-abertura da Ordem de serviço/aprovar/serviço
entregue/finalizar.

 10.2.3Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: 

Os serviços serão executados, observando- se os parâmetros conforme abaixo:

 a)Sistema de gerenciamento informatizado e via internet;
 b)Portal próprio de acesso á ferramenta de gestão do sistema;
 c)No sistema informatizado via web a CONTRATADA deverá disponibilizar, via Internet, sistema que permita o

gerenciamento de manutenção da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores cadastrados e com senhas
individualizadas.

 d)O sistema (software) para captura de dados para o gerenciamento, controle e aquisição de manutenção, deve
permitir no mínimo;

 e)Dois níveis de acesso: gestor e usuário;
 f)Cadastramento dos veículos e motoristas;,
 g)Acesso aos dados dos veículos em tempo real;
 h)A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos e treinamento para uso dos cartões;

 i)Apresentar no mínimo 01(uma) empresa credenciada em cada município de Santa Teresa, São Roque do Canaã,
Fundão, Santa Maria de Jetibá e Itarana, para atendimento emergencial;

 j)Apresentar no mínimo 5 ( cinco) empresas credenciadas e equipadas para aceitar as transações via cartão
magnético ou sistema para o atendimento, na região da grande Vitoria, Colatina, São Mateus e Aracruz.

 10.2.4O sistema de gerenciamento de serviços de manutenção, incluindo o fornecimento de peças e demais
componentes necessários à mecânica, lanternagem, pintura, alinhamento e balanceamento de pneus, troca de
óleo e filtros ,serviços de guincho, borracharia;

 10.2.4.1O sistema deverá permitir que o administrador, representante da Prefeitura de Santa Teresa, inclua as
ordens de serviço necessário para a aquisição de peças e demais itens, bem como os serviços necessários para
resolver as demandas de manutenção de veículos;

 10.2.4.2O sistema fará cotação de preços das empresas credenciadas  e possibilitará ao administrador da
Prefeitura de Santa Teresa realizar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração Publica;

 10.2.4.3Após a seleção e aprovação da ordem de serviço pelo administrador do sistema, a empresa vencedora
encaminhará os preços e demais componentes para a Prefeitura de Santa Teresa, no caso do serviço, após a
cotação de preço inseridos pelas empresas e selecionada a mais vantajosa pelo administrador da prefeitura o
veículo/máquinas será encaminhado para realização da manutenção;

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 

9.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

9.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.

9.5.1 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 
140 da Lei nº 14133, de 2021)

9.5.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

9.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
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 10.2.4.4No final de cada mês o sistema deverá gerar faturas com os valores de todas as ordens de serviços
emitidas, devidamente autorizadas pelo administrador da prefeitura para fins de pagamento. Após conferências do
relatório, emitem-se as notas fiscais que serão encaminhadas aos setores responsáveis pelo pagamento.  

Local da prestação dos serviços 

 10.3Materiais a serem disponibilizados

 10.3.1Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário:

 10.4Fornecimento de cartões:

 10.4.1A contratada fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados, nas quantidades
de 01(um) para cada veículo cadastrado, e informado pelo contratante, inclusive na perda, roubo, furto, extravio
ou incorporação de novos veículos automotores a frota do contratante.

 10.4.2O contratante poderá solicitar a qualquer tempo o acréscimo do quantitativo de cartões, os quais deverão
ser fornecidos pela contratada no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, também gratuitos.

 10.4.3Cartão individual por veículos e uso de senha, o cartão deverá trazer no mínimo o nome da contratada, n°
do cartão, placa do veiculo.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 11.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

 11.1.1Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

 11.1.2Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

 11.1.3Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

 11.1.4Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

 11.1.5Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

 11.1.6Apresentar declaração ou documentação falsa;

 11.1.7Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.8Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 11.1.9Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

 11.1.10Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
 11.2O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 a)Advertência por escrito;
 b)Multa;
 c)Impedimento de licitar e contratar;
 d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 11.3A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo.

9.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos:

9.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

9.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

9.7.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; 

9.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.

9.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

9.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

9.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

10.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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 11.4Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

 11.5Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santa Teresa - ES, as sanções administrativas previstas
no ITEM 23.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 12.1O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 12.2Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 12.3As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 12.4O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

 12.5Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

 12.6A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal Vanderli Abipe para a Prefeitura
Municipal de Santa Teresa e o para o Fundo Municipal de Saúde o fiscal Willian Lucas Gasparini. (Art.117 da lei
n°14.133,de 2021). 

 12.7O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

 12.8O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 12.9Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 12.10O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

 12.11No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

 12.12A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o servidor Flavio
Antonio Migliorelli para a Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o servidor Simplício David para o Fundo Municipal
de Saúde.

 12.13O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.2 Início da execução do objeto: Da data da assinatura do contrato até a data da sua vigência.

10.2.1 Horário de prestação de serviço: 07h00min h a 17h00min.

10.2.2 Cronograma de realização de serviço: etapa-abertura da Ordem de serviço/aprovar/serviço 
entregue/finalizar.

10.2.3 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: 

Os serviços serão executados, observando- se os parâmetros conforme abaixo:

a) Sistema de gerenciamento informatizado e via internet;
b) Portal próprio de acesso á ferramenta de gestão do sistema;
c) No sistema informatizado via web a CONTRATADA deverá disponibilizar, via Internet, sistema 

que permita o gerenciamento de manutenção da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores 
cadastrados e com senhas individualizadas.

d) O sistema (software) para captura de dados para o gerenciamento, controle e aquisição de 
manutenção, deve permitir no mínimo;

e) Dois níveis de acesso: gestor e usuário;
f) Cadastramento dos veículos e motoristas;,
g) Acesso aos dados dos veículos em tempo real;
h) A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos e treinamento para uso dos cartões;
i) Apresentar no mínimo 01(uma) empresa credenciada em cada município de Santa Teresa, São 

Roque do Canaã, Fundão, Santa Maria de Jetibá e Itarana, para atendimento emergencial;
j) Apresentar no mínimo 5 ( cinco) empresas credenciadas e equipadas para aceitar as transações via 

cartão magnético ou sistema para o atendimento, na região da grande Vitoria, Colatina, São Mateus 
e Aracruz.

10.2.4 O sistema de gerenciamento de serviços de manutenção, incluindo o fornecimento de peças e 
demais componentes necessários à mecânica, lanternagem, pintura, alinhamento e balanceamento de pneus, 
troca de óleo e filtros ,serviços de guincho, borracharia;

10.2.4.1 O sistema deverá permitir que o administrador, representante da Prefeitura de Santa Teresa, 
inclua as ordens de serviço necessário para a aquisição de peças e demais itens, bem como os serviços 
necessários para resolver as demandas de manutenção de veículos;

10.2.4.2 O sistema fará cotação de preços das empresas credenciadas  e possibilitará ao administrador 
da Prefeitura de Santa Teresa realizar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração Publica;

10.2.4.3 Após a seleção e aprovação da ordem de serviço pelo administrador do sistema, a empresa 
vencedora encaminhará os preços e demais componentes para a Prefeitura de Santa Teresa, no caso do 
serviço, após a cotação de preço inseridos pelas empresas e selecionada a mais vantajosa pelo administrador 
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 12.14O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

 12.15O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

 12.16O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

 12.17O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

 12.18O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 12.19O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

 12.20O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

 12.21A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

 12.22Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

 12.23A fiscalização do contrato e o ateste das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados e aos produtos
fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

 13.1Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços e/ou fornecimento
de acordo com as determinações do Contrato e especialmente do Termo de Referência;

 13.2Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;
 13.3Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
 13.4Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou fornecimento dos bens em desacordo com as

respectivas especificações;
 13.5Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
 13.6Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.
 13.7Atender a todas as exigências e informações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 14.1Disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Manutenção e Serviço;
 14.2Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
 14.3Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 14.4Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

da prefeitura o veículo/máquinas será encaminhado para realização da manutenção;

10.2.4.4 No final de cada mês o sistema deverá gerar faturas com os valores de todas as ordens de 
serviços emitidas, devidamente autorizadas pelo administrador da prefeitura para fins de pagamento. Após 
conferências do relatório, emitem-se as notas fiscais que serão encaminhadas aos setores responsáveis pelo 
pagamento.  

Local da prestação dos serviços 

10.3 Materiais a serem disponibilizados

10.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
10.4 Fornecimento de cartões:

10.4.1 A contratada fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados, nas 
quantidades de 01(um) para cada veículo cadastrado, e informado pelo contratante, inclusive na perda, 
roubo, furto, extravio ou incorporação de novos veículos automotores a frota do contratante.

10.4.2 O contratante poderá solicitar a qualquer tempo o acréscimo do quantitativo de cartões, os quais 
deverão ser fornecidos pela contratada no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, também gratuitos.

10.4.3 Cartão individual por veículos e uso de senha, o cartão deverá trazer no mínimo o nome da 
contratada, n° do cartão, placa do veiculo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

11.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

11.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa;

11.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
 14.5Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de Contrato;

 14.6Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução do contrato;

 14.7Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia aprovação, por
escrito, do Município;

 14.8Entregar os cartões, nas quantidades iniciais para cada veículo, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias após a
entrega da relação de veículos e usuários pelo CONTRATANTE;

 14.9Cadastrar o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Software de Gestão de Manutenção e
Serviços para cada secretaria conforme estabelecido pelo CONTRATANTE, podendo um ou mais usuários ter
acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades.

 14.10Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.
 14.11Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.
 14.11.1Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item

anterior.
 14.12Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos

contratados.
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO

 15.1Não haverá reajuste de preços durante a vigência contratual;
 15.2A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a

qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que
onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

 15.3À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do contrato,
comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha
onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela;

 15.4A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas fiscais de
aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato;

 15.4.1Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorrido repercute no valor pactuado;

 15.4.2A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do contrato,
mediante apostila;

 15.5Independente de solicitação a Administração deverá convocar a contratada para negociar a redução dos
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta em virtude da
redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante apostilamento;

 15.6Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial (Art. 130, Lei
14.133/2021);

 15.7Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da
apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados (Art. 134, Lei
14.133/2023).
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTRO

 16.1Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente Contrato, fica estabelecido que
 este instrumento prevalecerá como regulador dos serviços ora contratados, substituindo toda e qualquer

 documentação anteriormente trocada entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRIBUTOS:

 17.1Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou contribuição de
melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita comprovadamente nos preços ora contratados, facultará as
partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, observada a legislação vigente. 

11.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
11.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo 
de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 
20 (vinte) dias úteis.

11.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santa Teresa - ES, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 23.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.

12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO:

 18.1O presente contrato terá sua rescisão automaticamente com o fim do prazo de vigência;

 18.1Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de descumprimento das
cláusulas acordadas;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS:

 19.1A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se
fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato nos
termos da lei. 

 19.2Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes.

 19.3As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados através da Unidade responsável
pela fiscalização dos SERVIÇOS, mediante a elaboração de Termo de Aditamento ao instrumento contratual. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO:

 20.1Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer outro para
solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

 20.2E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.  

Santa Teresa/ES, .. de ..... de 2023.
_____________________________________
FAUSTO COVRE
CONTRATANTE
________________________________________
(REPRESENTANTE LEGAL)
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________________NOME: _____________________

    CPF:                  CPF:

12.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal Vanderli Abipe para a 
Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o para o Fundo Municipal de Saúde o fiscal Willian Lucas 
Gasparini. (Art.117 da lei n°14.133,de 2021). 

12.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

12.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o servidor 
Flavio Antonio Migliorelli para a Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o servidor Simplício David para o 
Fundo Municipal de Saúde.

12.13 O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

12.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

12.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
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execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.19 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.

12.20 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

12.21 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.22 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

12.23 A fiscalização do contrato e o ateste das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados e aos 
produtos fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 
13.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços e/ou 
fornecimento de acordo com as determinações do Contrato e especialmente do Termo de Referência;

13.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

13.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou fornecimento dos bens em desacordo 
com as respectivas especificações;

13.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

13.6 Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.

13.7 Atender a todas as exigências e informações contidas no Termo de Referência.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1 Disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Manutenção e Serviço;

14.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação;

14.3 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de Contrato;

14.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

14.7 Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia 
aprovação, por escrito, do Município;

14.8 Entregar os cartões, nas quantidades iniciais para cada veículo, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias 
após a entrega da relação de veículos e usuários pelo CONTRATANTE;

14.9 Cadastrar o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Software de Gestão de 
Manutenção e Serviços para cada secretaria conforme estabelecido pelo CONTRATANTE, podendo um ou 
mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades.

14.10 Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.

14.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.

14.11.1 Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% 
estabelecido no item anterior.

14.12 Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos 
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contratados.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO

15.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência contratual;

15.2 A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

15.3 À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela;

15.4 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas 
fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do 
momento do pedido de revisão do contrato;

15.4.1 Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a 
data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado;

15.4.2 A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do 
contrato, mediante apostila;

15.5 Independente de solicitação a Administração deverá convocar a contratada para negociar a redução 
dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta em 
virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante apostilamento;

15.6 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial (Art. 
130, Lei 14.133/2021);

15.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados (Art. 134, 
Lei 14.133/2023).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTRO

16.1 Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente Contrato, fica 

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador dos serviços ora contratados, substituindo 
toda e qualquer documentação anteriormente trocada entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRIBUTOS:

17.1 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 
contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita comprovadamente nos preços ora 
contratados, facultará as partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, 
observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO:

18.1 O presente contrato terá sua rescisão automaticamente com o fim do prazo de vigência;

18.1 Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de 
descumprimento das cláusulas acordadas;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS:

19.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato nos termos da lei. 

19.2 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes.

19.3 As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados através da Unidade 
responsável pela fiscalização dos SERVIÇOS, mediante a elaboração de Termo de Aditamento ao 
instrumento contratual. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO:

20.1 Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer outro 
para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

20.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.  

Santa Teresa/ES, .. de ..... de 2023.

_____________________________________

FAUSTO COVRE
CONTRATANTE

________________________________________

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

(REPRESENTANTE LEGAL)
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________________NOME: _____________________
CPF:                 CPF:
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Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ANEXO VII
PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000050/2023

MODELO EM ANEXO

PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000050/2023

MODELO EM ANEXO
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